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CONS ULENTE: Câmara Municipal de Conquisra

oBJETo: Projeto de Lei 4lz025,ds autoria da Mesa Diretora da casa.

PÁRECER

Trata-se de projeto de lei que,,Áltera a redação do
caput do artigo l" da Lei Otdinári* n' 104212011, que 'Autariza o Poder Legislatívo
L{unicípal a conceder vcle-*Ílmentcção aos servidore:; públicos municipaís, e dá outras
providêncios"

O projeto versa sobre alteração de redação de artigo
de lei vigente, de forma que trata-se de proposição tegal.

Versa sabre assunto de interesse local, pelo que
amparado na competência prevista no art. 30,I, da CF188

Yeja-se : não sendo maÍéria restrita a Lei
Complementar, correta a espécie srdinária no aspecto ncrmativo.

Malgrado trate-se aqui de mera alteração legal, de

molde que â questâc meritoria ils tffIgents à ec&stitucionalidade e à tegatid*de, já foi

discutida na lei origínária vale lembrar {lue o vale alimentação guarda natureza

indenizatória e não integra os elementos conceituais atinentes a vencimentos, sendo

matéria disciplinada nos termos da Lei 14.44212A22-

Na esteira da de-terminaçãa çontida no art- 59 da

Constituição da República" adveio a Le i Ccmplementar no 95, de 25 de fevereiro de 1988,

regulamentando a alteraçãa das leis:

Art.l2.Aalteração da tei será feita:

I - mediante reprodução integral em novo te,.lto, quando se tratar de alteração

considenávetr;

II - na hipótese de revogação;

III - nos demais casos, por meia de substituição, no próprio texto, do dispositivo

alteradc, cu acréscimo de disgrositÊvs aovo" observadas as seguintes regras:

a) não podenâ ser müdif,cada a nuenereção dcs dispositivos alterados;

b) no ácréscimo de dispositivos novos entre preceitos legais em vigor, ó vedada,

mesl11o quando recomendável, q*afquer rsnilfnçração, devendo ser utilizado o

mesmo número da dispositivo irnediatameilts anterior, seguido de letras

maiúsculas em ordes alfahética;âEtâ§ quârta§ fcrem suficientes para

os acréscimos;
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c] é vedado o 4praveitament* dc múrnero de *ispositiroo rev*gado' deveeác a lei

alterada manter essa indicaçãc= seguida da expressão "revogâdo";

d) o disposítivo que sofrermsdif,cação de redaçâo deveú cçr identiÍiÇado, ao seu

fina1, com as letras NR rnaiúscutas. entre parâ:rteses'

* PmietCI se Ê*z acompaaher da justiÍ?cativa'

valendo dar especíal destaque à argumentação segrrinte:

*0 prren{* Frojeto d€ ã*i vãsa o *êãEEE*ãàÉê do *'alss ds vale-aliEÊentaçâo

cancedida acs ssla,ldore.s d* Cânnam &€eraicipt" S *hj*tivo dessa rnedida é

proporcionar urna melhoria nas condições de vida e hem-estar dos servidores'

considerando o aumento contínuo do çustn de vida e da inflação, que

impactam diretamente os preços dos alimentos e dos produtos básicos"'

A prryrusiqfro slr& exçmine traz o

indispensável impacto de despesa, colformando-se, flesse quesito, ao art' 16 da LRF e a

declaraçao do ordenador de despesa no atinente à adequação orçamentária e financeira'

fut. 16. A criaç§o. e4pa§§âs o$ aperfeiço*snerüo de açÉ* governarnental que

acarrete aumenÍo da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar

em vigor e nos dois subseqüentes;

lí - dectaraçA* do omlemsd*r da despmsa d* ryne o asgirereto tenr adcquação

orçamenüária e financeira cost a tei orçam*r*ária anual e ccrnpatibilidade osm o

plano plurianual e §om a lei de diretrizes orçamentárias'

(Lei Complementar n' I0li200S)

CONCLUSÀO

Pasto isto, nosso entendimento é no sentido de que

CI pro.!eÉ* em questão é legal e e**stitucional" além de estar téçnica
reg$lar
lenário,

legislativq Peto qw
tramitação, e, devidamente instruíd*. ãpto a submeter-se ao crita dop

que decidira sobre sua eventual aprovação'

§-XldJ-, é tr

**3 de abril ãe 2025


